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Editorial

Mover-se é viver. Cada caminhada, cada viagem de metro, cada trajeto de autocarro, cada 
pedalada ou cada percurso de carro desenha o mapa invisível das nossas rotinas, dos nos-
sos encontros, das nossas oportunidades. A mobilidade não é apenas a forma como che-

gamos ao trabalho, à escola ou aos serviços: é a forma como pertencemos à cidade.

Vila Nova de Gaia é feita de movimentos - rápidos ou demorados, pendulares ou quotidianos, 
conscientes ou quase automáticos. É um território em transformação, onde se cruzam crian-
ças que caminham para a escola, trabalhadores que atravessam diariamente a Ponte Luís I, jo-
vens que apanham o metro rumo a outras freguesias, idosos que procuram manter a autonomia 
nos seus percursos diários. Todas estas mobilidades contam histórias. Todas dizem algo sobre 
quem somos.

Os dados que apresentamos nesta Newsletter ajudam-nos a olhar com mais clareza para essas 
histórias. Mostram o peso ainda dominante do automóvel, mas também revelam um território 
com potencial para mudar. Um concelho onde o metro se expande, onde novas linhas estão a 
nascer, onde a ferrovia mantém importância estratégica, onde o planeamento urbano começa a 
integrar, com mais convicção, a necessidade de cidades pensadas para pessoas - e não apenas 
para veículos.

A mobilidade suave - caminhar, pedalar, ocupar o espaço público de forma segura e autóno-
ma - não é uma utopia: é uma possibilidade concreta para a qual cada escola, cada rua, cada 
bairro pode contribuir. A mobilidade sustentável não é um luxo: é um direito. E a mobilidade 
justa - aquela que garante acesso a todos, independentemente da idade, condição ou lugar 
onde se vive - é uma condição essencial para uma comunidade mais coesa e mais saudável.

Gaia tem desafios, é certo. Mas tem igualmente energia, criatividade e recursos para se reinven-
tar. Está a fazê-lo na educação, nas infraestruturas, no planeamento urbano e nos transportes 
públicos. E, sobretudo, tem cidadãos atentos, exigentes e cada vez mais conscientes de que o 
futuro das cidades se decide nos pequenos gestos do quotidiano: quando escolhemos caminhar 
mais, quando experimentamos o metro ou o autocarro, quando defendemos ruas mais seguras, 
quando pensamos a cidade como um espaço de encontro e não apenas de passagem.

Que esta Newsletter inspire essa reflexão e nos convoque a todos - governos locais, instituições, 
famílias e cidadãos - a imaginar e construir uma mobilidade que nos aproxime, que reduza desi-
gualdades e que valorize o tempo e o bem-estar de quem vive em Gaia.

Porque a mobilidade não é apenas aquilo que move as pessoas.

É aquilo que move a própria cidade.

João Teixeira Lopes
Professor Catedrático da FLUP
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Introdução

Introdução

O 
tema da mobilidade compreende uma 
reflexão sobre a forma como os indi-
víduos circulam pelo espaço, os tem-

pos e modos que esses movimentos adqui-
rem, bem como os usos e apropriações que 
as diferentes experiências quotidianas com-
portam. A mobilidade (ou mobilidades) inclui 
uma dimensão material – que infraestruturas 
e meios têm as populações ao seu dispor – e 
as formas como ela constrange e/ou poten-
cia a circulação e o acesso a bens e serviços. 
E inclui também uma dimensão mais subje-
tiva, relacionada com o modo como os pró-
prios indivíduos fazem uso dessas estruturas 
e meios, apropriando-os através das suas prá-
ticas quotidianas. 

Propõe-se, nesta Newsletter, uma abordagem 
a este tema, com enfoque nos desafios da mo-
bilidade urbana e dos movimentos pendulares 
em Vila Nova de Gaia. Esta análise recorreu 
a fontes bibliográficas e a dados estatísticos, 
sendo apresentados dados secundários pro-
venientes do Eurostat, dos Recenseamentos 
Gerais da População, disponibilizados online 
pelo Instituto Nacional de Estatística, e reco-
lhidos do site da Gaiurb. Foi também consul-
tada documentação oficial, publicada em Diá-
rio da República.

Esta Newsletter está dividida em duas par-
tes. Na primeira, é abordada a temática da 
mobilidade, com o objetivo de proceder ao en-
quadramento e a uma aproximação às prin-
cipais problemáticas em torno das mobilida-
des, nomeadamente em contexto urbano; de 
seguida, analisa-se brevemente este tema em 
Portugal. Na segunda parte, debruçamo-nos 
sobre a realidade de Vila Nova de Gaia. Esta 
parte será subdividida em quatro grandes te-
máticas mais específicas: estruturas de mo-

.IN
TRO

bilidade, movimentos pendulares, mobilidade 
escolar e acidentes rodoviários. No que diz 
respeito aos segundos, serão analisadas as 
suas tendências gerais, tipo de transporte uti-
lizado, e tempo despendido.
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A temática da 
mobilidade: 

breve enqua-
dramento

1.

Foi no século XX, num quadro de massifi-
cação da circulação de pessoas e bens, 
que a reflexão sobre a mobilidade come-

çou a adquirir maior relevo no âmbito de áreas 
como a geografia e a demografia, sobretudo 
sob o ângulo do estudo das migrações (Sales 
Oliveira, 2018). Mais recentemente, na transi-
ção para o século XXI, a mobilidade adquiriu 
relevância enquanto fenómeno sociológico e 
campo de estudos autónomo. O conceito de 
mobilidade avançado nessa altura propunha 
englobar “os movimentos de larga escala de 

pessoas, objetos, capital e informação a nível 
mundial”, ao mesmo tempo que devia remeter 
para “os processos mais locais de transporte 
quotidiano, movimentação no espaço público 
e a deslocação no dia-a-dia de bens” (Han-
nam et al., 2006, 1). Esta proposta foi-se com-
plexificando; porém, prevalece, de modo mais 
ou menos consensual, a noção de mobilidade 
nesta dupla aceção, remetendo ora para os 
movimentos de larga escala a nível global, ora 
para os de dimensão local e quotidiana.

Atualmente, é já bastante considerável a abran-
gência de trabalhos sobre o tema da mobili-
dade - ou das mobilidades, numa conceção 
mais plural e que compreende as múltiplas 
configurações deste fenómeno. As mobilida-
des têm sido pensadas no cruzamento de di-
versas áreas científicas, tecnológicas e artís-
ticas e à luz de temáticas tão distintas como 
o planeamento urbano, o turismo, a cultura e o 
trabalho (Sales Oliveira, 2018). Pela sua emer-
gência enquanto questão social e política fun-
damental em contexto urbano, a mobilidade 
urbana tem adquirido particular centralidade 
na discussão pública sobre o planeamento e 
ordenamento do território e, consequente-
mente, na delineação de políticas públicas.

1.
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Assim, as mobilidades devem, antes de mais, 
ser compreendidas como um fenómeno com-
plexo, dinâmico e que implica experiências 
distintas. Pensar sobre mobilidade é, des-
te modo, refletir sobre o sentido e os moldes 
das deslocações, os espaços sociais e tempos 
desses movimentos, os seus atores e a diversi-
dade das suas experiências concretas (Araú-
jo et al., 2018). As características e rápidas 
transformações da contemporaneidade têm 
feito emergir, com urgência, outros ângulos 
de análise sobre o tema: o estudo de práti-
cas de mobilidade alternativas ao automóvel, 
num cenário onde se questiona a sustentabi-
lidade da prevalência deste meio como forma 
de transporte privilegiada; a discussão sobre 
os usos do tempo e a aceleração dos ritmos 
de vida e de circulação, com consequências 
no modo como as pessoas percecionam as 
suas possibilidades de viajar, trabalhar e es-
tudar (noções como a de nomadismo digital 
ou de mobilidades transnacionais emergem 
aqui); a discussão sobre a reconfiguração do 
transporte público coletivo e a sua adapta-
ção às reais necessidades das populações 
(segurança e qualidade; rotas e horários ade-
quados; diversidade de percursos e acesso 
a zonas mais distantes dos centros urbanos; 
tarifas  acessíveis); a emergência de projetos 
multidisciplinares com o intuito de informar 
políticas públicas especialmente direcionadas 
a responder aos desafios emergentes nesta 
área (Araújo et al., 2018).

A temática das mobilidades supõe, então, 
que se pense sobre as estruturas e meios que 
determinado território disponibiliza e a for-
ma como esses condicionam (ou potenciam) 
a circulação dos indivíduos pelo espaço (a 
qualidade da rede de transportes públicos, a 
construção de autoestradas, a existência de 
zonas específicas para circular a pé e de bi-
cicleta), considerando que, em simultâneo, as 
mobilidades comportam uma dimensão sub-
jetiva, enquanto fenómenos construídos pelos 
próprios indivíduos, através das suas práticas 
quotidianas, das suas ações e dos sentidos 
que lhes atribuem (Araújo et al., 2018).

Na contemporaneidade, as mobilidades re-
lacionam-se crucialmente com os modelos 
de organização dos tempos de trabalho e de 
lazer. Estes, por sua vez, enformam as neces-
sidades e os desejos de circulação dos indi-
víduos. Assim, os movimentos pendulares – 
definidos como as deslocações diárias entre 

a residência e o local de trabalho ou de estu-
do, – são uma chave de leitura fundamental 
para a compreensão das dinâmicas de mo-
bilidade, na medida em que essas desloca-
ções (ou pendularidades) definem rotinas e 
movimentos diários individuais e coletivos, 
inseparáveis dos territórios onde ocorrem. 
Atualmente, esta é uma questão particular-
mente desafiante em contextos urbanizados, 
onde se verifica uma grande concentração 
populacional e prevalece a utilização do au-
tomóvel, muitas vezes individualizada (Sales 
Oliveira, 2018). Discute-se hoje sobre os im-
pactos ambientais desta pendularidade as-
sente no automóvel, bem como acerca das 
consequências para a qualidade de vida das 
pessoas: o desgaste físico e mental, a par do 
sedentarismo e da obesidade - sobre o pano 
de fundo de um estilo de vida assente numa 
mobilidade em que predomina o automóvel 
ligeiro. Destacam-se, neste campo, as crian-
ças, já assinaladas em vários trabalhos como 
um grupo cuja mobilidade diária, dependente 
da dos seus educadores, tende a ser realiza-
da exclusivamente de automóvel nas cidades, 
com consequências ao nível do seu bem-es-
tar físico, social e emocional: reduzida ativida-
de física, não desenvolvimento de competên-
cias para agir de modo independente, pouco 
conhecimento geográfico e de orientação 
espacial, impossibilidade de interação com 
os outros e de desenvolvimento de vínculos 
emocionais com o sítio onde vivem e com as 
outras pessoas que o habitam (Seixas et al., 
2023). Além das consequências individuais e 
coletivas do uso do automóvel nos movimen-
tos pendulares nas cidades, soma-se a esta 
discussão a necessidade de repensar a qua-
lidade e abrangência da rede de transportes 
coletivos existente, assim como a urgência de 
criar mais alternativas sustentáveis, eficientes 
e seguras, que salvaguardem pessoas e lo-
cais (Sales Oliveira, 2018).

Num cenário em que esta discussão se vem 
afirmando, duas propostas têm ganho espe-
cial relevância. A primeira diz respeito à no-
ção de mobilidade suave (soft mobility na 
formulação original em língua inglesa), liga-
da em particular às questões da sustenta-
bilidade, do ordenamento do território e dos 
modos de vida (Varela, 2020; Sales Oliveira, 
2018). Segundo esta proposta, a mobilida-
de seria mais suave quer nos seus impactos 
ambientais e físicos (menor pegada ecoló-
gica, diminuição do ruído, redução da sinis-



12

1.

tralidade), quer no sentido em que a própria 
deslocação seria mais lenta, sem recurso a 
veículos motorizados ou mesmo a pé (Sales 
Oliveira, 2018). Importa sublinhar que a pro-
posta de uma mobilidade suave é insepará-
vel de um sistema intermodal de mobilidade, 
sendo idealmente articulada com meios de 
transporte coletivos e com a circulação a pé, 
ao mesmo tempo que, para que seja verda-
deiramente eficiente, tem de conseguir res-
ponder às diferentes necessidades dos indi-
víduos (movimentos pendulares; atividades 
turísticas e de lazer; práticas de bem-estar e 
exercício físico) (Varela, 2020). Os modos de 
circulação suaves pressupõem precisamente 
dois tipos de infraestrutura: por um lado, em 
particular nos centros históricos e em áreas 
residenciais, essas infraestruturas surgem in-
tegradas nos aglomerados urbanos, onde se 
partilha o tráfego entre os modos suaves com 
outros modos de transporte; e, por outro, os 
chamados “corredores verdes”, que, através 
de um traçado marcado por vegetação ou 
numa frente ribeirinha, permitem a circula-
ção pedonal ou ciclável e a ligação a áreas 
de atividades diferentes (terminais de acesso 
aos transportes públicos, comércio, serviços) 
(Varela, 2020).

Por sua vez, a mobilidade inteligente é outra 
das propostas que também tem ganho des-
taque. Esta abordagem assenta na ideia do 
desenvolvimento de novos produtos e tecno-
logias inovadoras para uma mobilidade segu-
ra, mais eficiente e sustentável. Neste caso, 
supõe-se a mobilização do conhecimento em 
áreas como a engenharia e o planeamento 
urbano para pensar dimensões tão distin-
tas da mobilidade como a energia usada, as 
infraestruturas, os impactos ambientais, as 
questões logísticas, a gestão dos recursos e 
o fabrico de produtos inovadores.

As mobilidades levantam ainda inúmeras 
questões sobre desigualdades na circulação 
pelo espaço e no acesso a bens e serviços. 
Estas desigualdades traduzem-se em dife-
rentes oportunidades de movimento, de usu-
fruto do espaço público e de participação 
cidadã. Em última análise, elas podem tradu-
zir-se em experiências de exclusão social, 
segregação e isolamento. O estudo da mo-
bilidade de determinados perfis ou grupos 
sociais (crianças, mulheres, população mais 
velha, pessoas com mobilidade condicionada) 
revela experiências (e padrões já consolida-

dos) distintas de circulação pelo espaço, de 
segurança e autonomia, de possibilidade de 
acesso a equipamentos públicos e a oportu-
nidades de lazer, de trabalho e de educação 
(Rodriguez e Martinez, 2024; Seixas et al., 
2023; Metz, 2000; Lima, 2017). A mobilidade 
da população mais velha, por exemplo, como 
explorado na NL anterior do Observatório 
Social de Gaia1, não se refere apenas à deslo-
cação física, enquadrando-se numa perspe-
tiva de envelhecimento saudável que associa 
a mobilidade à participação destas pessoas 
na vida em comunidade através da preser-
vação de redes sociais e do acesso a servi-
ços essenciais. Assim, compreende-se a im-
portância de identificar os mecanismos que 
contribuem para a exclusão de determinados 
grupos ou sectores da população, pensando 
políticas públicas que favoreçam uma mobili-
dade segura e eficiente na cidade para todas 
as pessoas.

1 Teixeira Lopes, J., Maia, I. e Silva, J.P. (2025) Envelheci-
mento Saudável e Políticas Locais em Vila Nova de Gaia. 
Newsletter n.º 18. Vila Nova de Gaia: Observatório Social 
de Gaia, Câmara de Vila Nova de Gaia.



13#Newsletter19 ObSocialGaia

Em Portugal, a reflexão sobre a mobilida-
de é relativamente escassa e ainda re-
cente, sendo já, contudo, possível iden-

tificar algumas tendências estruturantes. Em 
primeiro lugar, verifica-se um primado do ro-
doviário e do automóvel. Apesar da inversão 
modal do transporte coletivo para o privado 
ter ocorrido apenas no final do século XX, 
muito rapidamente esse se tornou o modo 
privilegiado de deslocação no país (Sales Oli-
veira, 2023; 2015). Segundo dados do último 
recenseamento da população, em 2021, o au-
tomóvel ligeiro era o meio de transporte pre-
ferencial para as deslocações diárias de 66% 
da população residente em Portugal (47,9% 
das pessoas como condutoras e 18,1% como 
passageiras)2. Estes dados revelam um au-
mento, em relação aos Censos de 2011, altura 
em que se registava a utilização privilegiada 
do automóvel por 61,6% da população (43,7% 
como condutor e 17,9% como passageiro)3.

No mesmo sentido, e segundo dados do 
Eurostat, o parque de veículos rodoviários 
motorizados (refere-se ao total de veículo mo-
torizados ligeiros e pesados, excluindo ciclo-
motores, motociclos e tratores agrícolas) pre-
sumivelmente em circulação, era, em 2022, 
de 7,2 milhões, o que representa um aumento 
de 2,2% face ao ano anterior4. O parque de 
veículos ligeiros de passageiros atingiu os 5,8 
milhões de viaturas. Segundo a mesma fonte, 
a taxa de motorização (número de veículos li-
geiros de passageiros por 1.000 habitantes) 
em Portugal aumenta consecutivamente des-
de 2013.

A par desta tendência, verifica-se um acen-
tuado e prolongado desinvestimento nos 
transportes coletivos, nomeadamente na fer-
rovia. O setor ferroviário confronta-se há dé-
cadas com a diminuição de investimento 
público, a perda de linhas e a concentração 
das restantes na zona litoral do país, com zo-

A mobilidade 
em Portugal

1.1.
nas do interior, incluindo capitais de distrito, 
sem ligação ferroviária. A ligação por esta via 
a outros países europeus é também mani-
festamente insuficiente e precária. O Plano 
Nacional Ferroviário (PNF)5, recentemen-
te aprovado, recupera orientações que têm 
sido discutidas nas últimas décadas sobre 
o papel da ferrovia para a coesão territorial e 
social do país, em particular a necessidade de 
investimento neste setor, de forma estável e 
planeada a longo prazo, a par do alargamento 
da sua abrangência territorial e da sua ligação 
à Europa.

Em Portugal, o Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes é o organismo que tutela a área e 
que tem por missão “regular, fiscalizar e exer-
cer funções de coordenação e planeamento, 
bem como supervisionar e regulamentar as 
atividades desenvolvidas no setor das infraes-
truturas rodoviárias, no setor dos transportes 
terrestres e supervisionar e regular a ativida-
de económica do setor dos portos comerciais 
e transportes marítimos”, com o objetivo de 
“satisfazer as necessidades de mobilidade de 
pessoas e bens, visando, ainda, a promoção 
da segurança, da qualidade e dos direitos dos 
utilizadores dos referidos transportes”6. Este 
organismo resulta da reestruturação do ante-
rior Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I. P. (IMTT, I. P.), em 2013, e tra-
duz-se na concentração, numa só entidade, 
da pluralidade de organismos que até aí tinha 
funções no âmbito da regulação e administra-
ção dos transportes. Trata-se de um instituto 
público integrado na administração indireta 
do Estado, dotado de autonomia administra-
tiva e financeira.

2  Instituto Nacional de Estatística (2022) Censos 2021 Re-
sultados Definitivos – Portugal. INE
3 Idem
4 Eurostat (2022). Parque Rodoviário. Disponível em https://
rea.apambiente.pt/content/parque-rodovi%C3%A1rio
5 Resolução do Conselho de Ministros n.º 77/2025, de 16 
de abril de 2025, que aprova o Plano Nacional Ferroviário 
e determina à Infraestruturas de Portugal, S. A., a avalia-
ção de investimentos ferroviários prioritários
6 Decreto-Lei n.º 236/2012, de 31 de outubro de 2012, que 
reestrutura o Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I. P. (IMTT, I. P.) e aprova a orgânica do Insti-
tuto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., atualmente 
em vigor.

1.



14

Portugal tem aprovado legislação e integrado 
programas sobretudo direcionados à mobili-
dade sustentável. Em 2019, foi aprovada a Es-
tratégia Nacional para a Mobilidade Ativa Ci-
clável 2020-2030 (EMNAC 2020-2030), que 
propõe “a promoção do uso da bicicleta, a 
consequente adoção de hábitos de vida mais 
saudáveis e o investimento na construção de 
ciclovias”7, e, a par dela, a Estratégia Nacional 
para a Mobilidade Ativa Pedonal 2030 (EN-
MAP 2030), consagrada à componente pe-
donal8. Estas estratégias enquadram-se num 
compromisso com a promoção do transporte 
público, a eletrificação dos veículos e a trans-
ferência de utilizadores para modos de des-
locação mais sustentáveis e ativos. A adoção 
destas práticas almeja “maximizar benefícios 
para a saúde das populações, retirar carros 
das ruas, devolver o espaço público, aliviar o 
congestionamento urbano, baixar os níveis de 
ruído e reduzir a poluição atmosférica”9.

Mais recentemente, no âmbito do Plano Nacio-
nal de Energia e Clima 2030 (PNEC 2030), 
Portugal definiu, entre outros, o objetivo de 
“Promover a mobilidade sustentável: Descar-
bonizar o setor dos transportes, fomentando 
a transferência modal e um melhor funcio-
namento das redes de transporte coletivo, 
promovendo a mobilidade elétrica e ativa e 
o uso de combustíveis alternativos limpos”10. 
O plano assenta no apoio financeiro à mobi-
lidade elétrica e à aquisição de veículos com 
emissões reduzidas nas frotas de transportes 
públicos. Além disso, apoia a mobilidade ati-
va e a intermodalidade, os serviços de parti-
lha de veículos, a produção e o consumo de 
combustíveis renováveis e as infraestruturas 
de carregamento/abastecimento de combus-
tíveis alternativos. A Lei de Bases do Clima, de 
202111, veio ainda apontar 2035 como o ano 
de referência para o fim da comercialização 
em Portugal de novos veículos ligeiros mo-
vidos exclusivamente a combustíveis fósseis. 
A este respeito, os dados mostram que até 
2022 foram registados 80 271 veículos elétri-
cos, representando um aumento de 54% face 
ao ano anterior, sendo que a maioria (88,2%) 
corresponde a veículos ligeiros de passa-
geiros e de mercadorias12. No mesmo senti-
do, em 2022, a Rede de Mobilidade Elétrica 
atingiu a cobertura total do território nacional 
(308 municípios)13.

Inúmeras cidades portuguesas têm, neste mo-
mento, em preparação ou já em execução 

um Plano de Mobilidade Urbana Sustentável 
(PMUS) - enquadrado no programa da Co-
missão Europeia, SUMP (Sustainable Urban 
Mobility Plan)14 - que pretende dar resposta 
aos desafios de mobilidade e acessibilidade 
de cada contexto específico, tendo em conta 
as características territoriais de cada cidade 
e as necessidades da sua população. O PMUS 
de Vila Nova de Gaia foi contratualizado em 
2025 e encontra-se em fase de preparação. 
Existe também um Plano de Ação de Mobili-
dade Urbana Sustentável da Área Metropoli-
tana do Porto, publicado em 2016.

Estas estratégias e planos enquadram-se em 
linhas internacionais, nomeadamente o Acor-
do de Paris sobre as alterações climáticas e os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 
Organização das Nações Unidas, que avan-
çam com medidas de promoção da mobilida-
de ativa em quatro áreas - enquadramento 
e legislação, investigação e desenvolvimento, 
monitorização e avaliação, e financiamento – 
e que contam com três eixos de intervenção 
– infraestruturas e intermodalidade, capacita-
ção e apoio, e cultura e comportamentos.

1.

7 Resolução do Conselho de Ministros n.º 131/2019, de 2 
de agosto de 2019, que aprovou a Estratégia Nacional 
para a Mobilidade Ativa Ciclável 2020-2030.

8 Resolução do Conselho de Ministros n.º 67/2023, de 7 
de julho, de 7 de julho de 2023, que aprova a Estratégia 
Nacional para a Mobilidade Ativa Pedonal 2030 e deter-
mina a criação de um grupo de projeto para a sua imple-
mentação.

9 Resolução do Conselho de Ministros n.º 131/2019, de 2 
de agosto de 2019, que aprovou a Estratégia Nacional 
para a Mobilidade Ativa Ciclável 2020-2030.

10 Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2020, de 10 
de julho de 2020, p.43.

11 Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro de 2021, que define 
as bases da política do clima.

12 Eurostat (2022). Parque Rodoviário. Disponível em 
https://rea.apambiente.pt/content/parque-rodovi%-
C3%A1rio

13 Idem

14 Comissão Europeia, Sustainable urban mobility plan-
ning and monitoring. Disponível em: https://transport.
ec.europa.eu/transport-themes/urban-transport/sus-
tainable-urban-mobility-planning-and-monitoring_en
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Este ponto apresenta uma análise da te-
mática da mobilidade em Vila Nova de 
Gaia, subdividida em dois grandes pon-

tos. O primeiro procurará traçar um retrato 
daquilo que são as estruturas de transportes 
no município, incluindo a rede viária, rede de 
vias pedonais e cicláveis, e os transportes pú-
blicos. O segundo grande ponto será dedi-
cado à mobilidade pendular dos estudantes 
e trabalhadores de Vila Nova de Gaia, anali-

2.

sando as principais tendências que a carac-
terizam, os meios de transporte utilizados e o 
tempo consumido nesses movimentos. Será 
dada atenção particular à mobilidade escolar 
no concelho; serão também apresentados al-
guns dados gerais sobre os acidentes rodoviá-
rios em Vila Nova de Gaia. Procurar-se-á situar 
a realidade de Vila Nova de Gaia no contexto 
da Área Metropolitana do Porto sempre que 
possível.
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Começa-se por apresentar um retrato da 
infraestrutura de transportes existen-
te no município de Vila Nova de Gaia, 

prestando atenção às suas estruturas rodo-
viárias e ferroviárias, aos transportes públicos 
urbanos existentes (autocarro e metro), com 
uma alusão às condições para a designada 
mobilidade suave, que inclui as deslocações a 
pé e de bicicleta. De acordo com dados dis-
ponibilizados online pela Gaiurb15, Vila Nova 
de Gaia é atravessada por cerca de 120 km de 
auto-estrada e quase 116 km de vias classifica-
das como Itinerário Principal, Itinerário Com-
plementar, Estrada Nacional ou Variante com 
separador. Para além disso, apresenta ainda 
pouco mais de 229 km de Estradas Nacionais, 
Variantes, Avenidas, Rotundas e Praças princi-
pais que podem integrar as vias estruturantes. 
Finalmente, os restantes arruamentos com-
pletam quase 1.289km.

No que diz respeito aos transportes públicos, 
o concelho é servido por comboio, metro e 
autocarros. A linha ferroviária do Norte atra-
vessa o concelho junto à costa, servindo de 
forma direta, portanto, apenas a sua zona 
ocidental. Por ela circulam comboios urba-
nos e também de longo curso. As freguesias 
de Arcozelo (2), Gulpilhares e Valadares (2), 
Madalena (1), São Félix da Marinha (1) e Santa 
Marinha e São Pedro da Afurada (2) possuem 
estações ou apeadeiros de comboio (Gaiurb, 
s.d.). As principais estações de comboios em 
Vila Nova de Gaia, ambas localizadas na últi-
ma das freguesias acima mencionadas, são a 
das Devesas e a de General Torres. Ambas são 
importantes interfaces no contexto da Área 
Metropolitana do Porto. A primeira permite a 
ligação entre comboio e autocarros; a segun-
da, para além de ligar serviços de transporte 
ferroviário e rodoviário, permite ainda acesso 
ao Metro do Porto (Teles, 2016). Esta estação 
de comboio regista, num dia útil médio, a en-
trada de 489 passageiros e a saída de igual 

2.

A rede de 
transportes

2.1.
número de pessoas. Já a estação de metro 
movimenta, num dia útil médio, 6197 pessoas 
(TIS, 2025)16.

A Linha Amarela do Metro do Porto é o úni-
co trajeto deste sistema de transporte que, no 
momento em que se prepara esta Newsletter, 
serve Vila Nova de Gaia. Conta com estações 
nas freguesias de Santa Marinha e São Pedro 
da Afurada (Jardim do Morro e General Tor-
res), Mafamude e Vilar do Paraíso (Câmara de 
Gaia, João de Deus, D. João II, Santo Ovídio 
e Manuel Leão) e Vilar de Andorinho (Hospi-
tal Santos Silva e Vila d’Este). Refira-se que o 
troço desta linha que liga a estação de San-
to Ovídio à estação de Vila d’Este, que inclui 
também as estações de Manuel Leão e Hos-
pital Augusto Santos Silva, é bastante recen-
te, tendo sido concluído em junho de 2024. 
Esta linha destaca-se como a que apresenta 
a maior frequência de serviço de toda a rede: 
no período de ponta da tarde, situado entre as 
17h e as 18h59, circulam 16 veículos por hora 
(TIS, 2025). Em 2024, cinco das estações de 
metro de Vila Nova de Gaia, designadamente 
João de Deus, Santo Ovídio, General Torres, 
Dom João II e Câmara de Gaia, encontravam-
-se entre as 22 mais movimentadas da rede 
da Metro do Porto. Entre si, estas 22 estações 
totalizam 75% dos movimentos de passagei-
ros diários neste sistema de transporte. As es-
tações de João de Deus e de Santo Ovídio, 
com 9.736 e 8.588 passageiros movimentados 
num dia útil médio, respetivamente, destaca-
vam-se neste particular, já que esses valores 
as colocavam como a 6.ª e 7.ª estações com 
mais movimentos de passageiros na rede. A 
linha Amarela enfrenta, de forma frequente, 
momentos de forte concentração de procura 
que podem mesmo impedir a entrada de pas-
sageiros no primeiro veículo disponível (TIS, 
2025). 

15 https://www.gaiurb.pt/pages/872

16 TIS, 2025. Elaboração dos Estudos de Procura e Análi-
se de Custo-Benefício Atualizados - Análise Custo-Bene-
fício da Linha Rubi.
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No momento em que se prepara esta news-
letter, encontra-se em construção uma nova 
linha que também servirá o concelho, a linha 
Rubi. Vinda do Campo Alegre, no Porto, esta 
chegará à margem Sul do Douro pela Arrá-
bida, onde terá uma estação. Daí, continua-
rá para Sudeste até Santo Ovídio, onde será 
possível fazer ligação com a linha Amarela 
e com uma futura estação ferroviária. Pelo 
caminho, este trajeto irá contar com quatro 
novas estações, incluindo uma que permi-
tirá a ligação com a estação ferroviária das 
Devesas (TIS, 2025). Espera-se que esta linha 
diminua a utilização do transporte individual 
e também a procura de alguns dos percur-
sos de autocarro de Vila Nova de Gaia, bem 
como da própria linha Amarela do Metro do 
Porto que, como já se referiu, enfrenta mo-
mentos de grande afluência de passageiros.

No que diz respeito aos autocarros, a rede 
Unir opera 92 carreiras que circulam por Vila 
Nova de Gaia. Este é, assim, o concelho da 
Área Metropolitana do Porto que apresen-
ta maior número de percursos deste opera-
dor, seguido de Santa Maria da Feira (TIS, 
2025). Ao longo do ano de 2024, foram re-
gistadas mais de sete milhões de validações 
nos autocarros deste operador, com desta-
que para as linhas Largo Alheira - João de 
Deus, Espinho Vouga (estação) - Parque das 
Camélias e Feira dos Carvalhos - Estação D. 
João II, todas com mais de meio milhão de 
validações. Para além dos trajetos disponibi-
lizados pela Unir, a STCP (Serviço de Trans-
portes Coletivos do Porto) tem neste mo-
mento oito linhas cujos trajetos incluem Vila 
Nova de Gaia. Apesar de, juntas, estas duas 
operadoras cobrirem todas as freguesias do 
concelho, registam-se assimetrias no núme-
ro de linhas e na frequência de passagem dos 
autocarros que servem os territórios do mu-
nicípio mais urbanizados e centrais e aque-
las que circulam por zonas mais periféricas, 
frequentemente menos urbanizadas. A este 
respeito, e como se pode observar através da 
plataforma online MOB+17, as linhas da STCP 
apenas cobrem o Norte do município, con-
centrando-se sobretudo em zonas densamen-
te povoadas. 

Na Área Metropolitana do Porto, as desloca-
ções a pé encontram condições mais favo-
ráveis nos territórios mais densamente urba-
nizados. Inversamente, a distância física aos 
bens e serviços utilizados pela população e as 

próprias condições de deslocação que apre-
sentam tornam-nas mais difíceis nos territó-
rios de características mais rurais e popula-
ção mais dispersa (Teles, 2016)18. Vila Nova 
de Gaia é um município com uma importan-
te heterogeneidade territorial, possuindo zo-
nas urbanizadas e densamente povoadas que 
contrastam com territórios de característi-
cas marcadamente rurais e menos populo-
sos. Consequentemente, é de esperar que a 
sua rede pedonal apresente características 
diversas nas várias freguesias, incentivando 
ou obstaculizando a mobilidade a pé con-
soante as suas particularidades e as carac-
terísticas do próprio território. Acresce que, 
um pouco por toda a AMP, a rede pedonal 
apresenta descontinuidades e obstáculos im-
portantes, destacando-se a reduzida largura, 
ou mesmo a inexistência, de passeios para 
os peões em alguns locais, com implicações 
negativas para a sua segurança e conforto 
(Teles, 2016). Quanto à mobilidade de bicicle-
ta, assinale-se que o município de Vila Nova 
de Gaia tem procurado expandir a sua rede 
de ciclovias ao longo dos anos. No entanto, 
deve igualmente ser referido que, tal como 
se pode verificar através da plataforma on-
line MOB+, a maior parte da extensão dessa 
rede se situa no litoral, sendo essencialmen-
te orientada para atividades de lazer, e não 
para a mobilidade quotidiana (Teles, 2016).

17 https://mobilidade.cm-gaia.pt/

18 Teles, Paula (coord) (2016). Plano de Ação de Mobilida-
de Sustentável da Área Metropolitana do Porto. Relatório 
Final. Mobilidade e Planeamento do Território, Lda.
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Fonte: INE

Gráfico 1: População residente no alojamento a maior 
parte do ano na Área Metropolitana do Porto: local de 
trabalho ou estudo, 2021 (%)

Analisam-se agora os movimentos pen-
dulares da população residente em 
Vila Nova de Gaia, empregada ou es-

tudante. Para o fazer, utilizam-se dados do 
Instituto Nacional de Estatística referentes ao 
ano de 2021 e estabelecem-se comparações 
com o ano de 2011 sempre que tal exercício se 
mostre viável e relevante.

Para permitir um melhor enquadramento 
dos dados sobre a mobilidade pendu-
lar apresentados, parte-se da apresen-

tação dos dados sobre o local de trabalho 
ou estudo da população residente em Vila 
Nova de Gaia, com o qual ela inevitavelmen-
te se relaciona.

Vila Nova de Gaia era, em 2021, o município 
da Área Metropolitana do Porto onde uma 
menor proporção de residentes trabalhava 
ou estudava fora da freguesia de residência 
(25,5%). No conjunto da Área Metropolita-
na do Porto, esta proporção era ligeiramente 
mais alta, alcançando 28,9% dos casos. Como 
se pode verificar no Gráfico 1, o peso das pes-
soas que residiam e trabalhavam ou estuda-
vam numa mesma freguesia em Vila Nova 
de Gaia no ano em análise, mesmo corres-
pondendo ao valor mais baixo da AMP, não 
se afastava do que se verificava em muitos 
outros dos seus municípios. A exceção mais 
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pendulares

Tendências 
gerais
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evidente era São João da Madeira. Os resi-
dentes que estudavam ou trabalhavam no es-
trangeiro eram muito escassos tanto em Vila 
Nova de Gaia como na Área Metropolitana 
do Porto, ficando-se, respetivamente, pelos 
0,32% e 0,35%.
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Fonte: INE

Gráfico 2: População residente no alojamento a maior 
parte do ano em Vila Nova de Gaia: local de trabalho 
ou estudo, 2021 (%)

Uma análise ao local onde estudavam ou traba-
lhavam os residentes das várias freguesias de 
Vila Nova de Gaia que viviam no alojamento 
durante a maior parte do ano em 2021 revela 
um conjunto de realidades diferentes para os 
vários territórios deste município (Gráfico 2). 
Em algumas das suas freguesias, a propor-
ção de pessoas que trabalhavam ou estuda-
vam na mesma freguesia onde viviam situava-
-se bastante abaixo do valor observado no 
conjunto do município. Destacavam-se, neste 
ponto, as freguesias de Madalena, com ape-
nas 15,9% de residentes que trabalhavam ou 
estudavam a fazê-lo na própria freguesia, e 
São Félix da Marinha, com 16,1%. Por outro 
lado, verificava-se a existência de duas fre-
guesias onde essa proporção se aproximava 
de um terço: Avintes (32,3%) e a União das 
Freguesias de Pedroso e Seixezelo (31,6%). 
No que diz respeito aos residentes de Vila 
Nova de Gaia que trabalhavam ou estuda-
vam no município, mas numa freguesia dife-
rente daquela onde vivem, verificámos que 
a sua proporção era, em 2021, inferior à que 
se verifica na totalidade do município em 
apenas cinco freguesias. Destas, destacavam-
-se a União de Freguesias de Santa Marinha e 
São Pedro da Afurada, com apenas 27,4% de 
casos nessa situação, e a União de Fregue-
sias de Mafamude e Vilar do Paraíso, onde a 
sua proporção atingia os 28,2%. Já no que 
diz respeito às freguesias onde esse valor 
atingia uma maior proporção, a União das 
Freguesias de Serzedo e Perosinho desta-
cava-se claramente, com cerca de metade 
dos seus residentes que trabalhavam ou estu-
davam (50,5%) a fazerem-no noutra freguesia 
do mesmo concelho.

Dirigindo agora o olhar para os indivíduos 
que, em 2021, viviam numa freguesia de Vila 
Nova de Gaia, mas trabalhavam ou estuda-
vam noutro município, verificava-se que essa 
situação era especialmente relevante em São 
Félix da Marinha, com 50,8% dos seus resi-
dentes nessa situação. Refira-se ainda que 
a proporção de residentes nessa condição 
ultrapassava os 40% em mais cinco fregue-
sias. Inversamente, a freguesia de Avintes e a 
União de Freguesias de Serzedo e Perosinho 
eram as divisões administrativas de Vila Nova 
de Gaia onde menos residentes trabalhavam 
ou estudavam noutro município, com 28,6% e 
29,6%, respetivamente.
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Considerando os trabalhadores e estudantes 
que residiam em Vila Nova de Gaia em 2021, 
observava-se que a maior parte das deslo-
cações pendulares dizia respeito aos pri-
meiros. Assim, mais de dois terços (69,75%) 
das deslocações pendulares da população de 
Vila Nova de Gaia que, nesse ano, trabalha-
va ou estudava dizia respeito a pessoas em-
pregadas, enquanto as restantes, totalizando 
30,25%, eram protagonizadas por estudan-
tes. O número de residentes em Vila Nova 
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A proporção de saídas em relação à popu-
lação de Vila Nova de Gaia no decurso da 
mobilidade pendular correspondia, em 2021, 
ao quinto mais baixo da Área Metropolitana 
do Porto. Como mostra o Gráfico 4, o Porto 
destacava-se, nesta região, como o municí-
pio que uma menor percentagem de residen-
tes abandonava devido aos seus movimentos 
pendulares (apenas 14,5% dos residentes). Em 
sentido inverso, Valongo surgia como o mu-
nicípio da AMP onde se registava uma maior 
proporção de movimentos pendulares para o 

Gráfico 4: Proporção da população residente que sai e 
entra dos municípios da Área Metropolitana do Porto 
em resultado de deslocações pendulares, 2021 (%)
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Gráfico 3: Proporção da população residente que sai 
e entra de Vila Nova de Gaia em resultado de desloca-
ções pendulares, 2011 e 2021 (%)

Fonte: INE

Fonte: INE

de Gaia que, em 2021, saíam deste município 
como consequência das suas deslocações 
pendulares rondava 22,4% da sua população 
residente (Gráfico 3). Regista-se, assim, um 
aumento de quase 2% deste indicador face 
a 2011, ano em que essa proporção se situa-
va nos 20,5%. Em sentido contrário, em 2021, 
observa-se que as entradas no município de 
Vila Nova de Gaia resultantes da mobilidade 
pendular correspondiam a um valor equiva-
lente a 10,5% da sua população. Mais uma vez 
se verifica um aumento desde 2011, ano em 
que essa proporção rondava os 9%. Estes da-
dos sugerem uma interdependência crescen-
te entre Vila Nova de Gaia e outros concelhos 
no que diz respeito ao trabalho e à educação.

seu exterior, equivalente a cerca de um terço 
(33,2%) da sua população residente.

Por outro lado, a proporção de entradas em 
Vila Nova de Gaia relativamente à sua popu-
lação apresentava, em 2021 um valor baixo 
no contexto da Área Metropolitana do Por-
to, onde apenas Arouca (9,6%) e Gondomar 
(7,1%) registavam percentagens ainda mais 
baixas, o que indicia uma menor capacidade 
de atração de estudantes e trabalhadores no 
contexto da AMP. Em sentido oposto, e sem 
surpresas dada a sua centralidade no con-
texto da Área Metropolitana, o Porto era o 
concelho que, em 2021, se destacava neste 
indicador, com entradas pendulares corres-
pondentes a 74,6% da sua população.

2.
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Os dados disponibilizados pelo Instituto Na-
cional de Estatística para o ano de 2021 per-
mitem uma análise das interações entre Vila 
Nova Gaia e outros concelhos da Área Me-
tropolitana do Porto, referentes às desloca-
ções pendulares. Isto é, permitem-nos per-
ceber quantas pessoas se deslocavam entre 
Vila Nova de Gaia e cada um dos concelhos 
da AMP com o propósito de estudar ou tra-
balhar. Como se pode observar no Gráfico 5, 
o concelho do Porto era, por larga margem, 
aquele com o qual Vila Nova de Gaia regista-
va mais interações pendulares, com 39.960 
pessoas que se deslocavam entre esses dois 
concelhos para trabalhar ou estudar. Tal di-
ficilmente será surpreendente, consideran-
do a elevada proximidade geográfica entre 
Vila Nova de Gaia e Porto e a centralidade 
que, no contexto da AMP, a segunda cidade 
apresenta.

Gráfico 5: Movimentos pendulares com origem ou des-
tino em Vila Nova de Gaia e destino ou origem noutro 
concelho da Área Metropolitana do Porto, 2021 (N.º)

Fonte: INE

Analisando agora o principal tipo de 
transporte utilizado nas deslocações 
pendulares em Vila Nova de Gaia, ve-

rifica-se que mais de dois terços (69,4%) dos 
trabalhadores e estudantes residentes em Vila 
Nova de Gaia em 2021 com mais de 15 anos 
e que viviam a maior parte do tempo nesse 
município recorriam sobretudo ao transporte 
particular motorizado para realizar essas des-
locações, com claro predomínio do automó-
vel: 59,1% conduzia um automóvel nas suas 
deslocações pendulares, 8,9% deslocava-se  
enquanto passageiro de um automóvel e 1,4% 
recorria ao motociclo. 

Apesar do predomínio do automóvel, a utili-
zação do autocarro tinha alguma expressão, 
correspondendo a 11,8% dos casos. O metro 
era utilizado por 5,3% dos trabalhadores ou 
estudantes de Gaia com mais de 15 anos e o 
comboio por 2,3%. A percentagem que utiliza-
va um transporte coletivo da empresa ou es-
cola ficava ligeiramente abaixo de 1 em cada 
100 (0,9%). Ou seja, as deslocações pendu-
lares utilizando este conjunto de transportes 
coletivos rondavam os 20,3%.

Os designados “modos suaves” (a pé e bicicleta) 
tinham, em 2021 uma utilização menos frequen-
te entre esta população: ainda que 9,5% dos es-
tudantes ou trabalhadores com 15 ou mais anos 
residentes em Vila Nova de Gaia realizassem as 
suas deslocações pendulares a pé, apenas 0,4% 
recorriam à bicicleta. Ainda mais raras eram 
as deslocações de barco ou utilizando outro tipo 
de transporte para além dos referidos. 

Meios de 
transporte 

utilizados nas 
deslocações 

pendulares

2.2.2.
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O Gráfico 6 compara o principal meio de trans-
porte utilizado pela população em análise nos 
anos de 2011 e 2021. Esta comparação evi-
dencia que as deslocações pendulares se tor-
naram mais dependentes do automóvel no 
período intercensitário; simultaneamente, a 
importância dos modos de deslocação sua-
ves recuou. O recurso aos transportes públi-
cos regista igualmente um recuo no conjunto 
dos transportes utilizados, ainda que menos 
pronunciado: a importância do autocarro di-
minuiu, mas aumentou o peso da utilização 
do metro e, em menor grau, do comboio. Os 
dois continuam, ainda assim, com uma utili-
zação escassa quando comparados com ou-
tros tipos de transporte. A utilização do bar-
co e de outros transportes para além dos já 
mencionados permanece residual.

Dada a conhecida heterogeneidade de Vila 
Nova de Gaia e as assimetrias territoriais que 
caracterizam este concelho, entende-se per-
tinente analisar as diferenças entre fregue-
sias. A União das freguesias de Mafamude 
e Vilar do Paraíso e a União de Freguesias 
de Santa Marinha e São Pedro da Afurada 
destacavam-se simultaneamente, em 2021, 
como aquelas em que a mobilidade suave 
(deslocações a pé ou de bicicleta) era mais 
expressiva no conjunto dos movimentos pen-
dulares (13,1% e 12,8%, respetivamente) e o 
transporte motorizado ligeiro (automóvel e 
motociclo) menos utilizado, mas ainda assim 
predominante, totalizando 58,7% das deslo-
cações no primeiro caso e 60,4% no segun-
do. A primeira daquelas freguesias também 
se destacava, juntamente com Vilar de An-
dorinho, na utilização do transporte coletivo 
para a realização de movimentos pendula-
res, com valores de 27,1% no primeiro caso e 
27,7% no segundo. A União de Freguesias de 
Santa Marinha e São Pedro da Afurada regis-
ta valores próximos destes, com cerca de um 
em cada quatro (25,6%) residentes com 15 e 
mais anos que trabalhavam ou estudavam a 
utilizarem o metro, comboio ou autocarro nas 
suas deslocações pendulares.  

Em sentido contrário, a utilização de trans-
porte motorizado ligeiro (automóvel como 
condutor ou passageiro ou motociclo) nas 
deslocações pendulares era, em 2021, espe-
cialmente expressiva na União das Freguesias 
de Grijó e Sermonde, onde atingia os 80,1%. 
Este tipo de transporte era também usado por 
mais de três quartos dessa população residen-
te no caso de São Félix da Marinha (78,2%), 
União de Freguesias de Serzedo e Perosinho 
(77%), de Arcozelo (76,9%), da União de Fre-
guesias de Pedroso e Seixezelo (76,7%), União 
das freguesias de Sandim, Olival, Lever e Cres-
tuma (76,7%) e Madalena (76,1%). A União das 
Freguesias de Grijó e Sermonde era também 
aquela onde a utilização de transportes cole-
tivos tinha menor expressão nas deslocações 
pendulares (10,3%), enquanto, na freguesia da 
Madalena, o recurso à mobilidade suave era 
ainda mais escassa do que nas restantes fre-
guesias do concelho (5,6%). O Gráfico 7 ofe-
rece uma comparação geral entre as várias 
freguesias.

Gráfico 6: Principal meio de transporte utilizado nas des-
locações pendulares pelos residentes em Vila Nova de 
Gaia com mais de 15 anos, empregados ou estudantes, 
e que vivem a maior parte do ano no alojamento, 2011 
e 2021 (%)

Fonte: INE
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Gráfico 7: Principal tipo de transporte utilizado nas deslocações pendulares pelos residentes em Vila Nova de Gaia 
com mais de 15 anos, empregados ou estudantes, e que vivem a maior parte do ano no alojamento, 2021 (%)

Fonte: INE

Confrontando os números da mobilidade pen-
dular em Vila Nova de Gaia para 2021 com 
aqueles que se verificavam noutros municí-
pios da AMP no mesmo ano, bem como nesta 
região como um todo, vislumbra-se melhor o 
seu significado (Gráfico 8). No conjunto dos 
municípios da AMP, os trabalhadores ou es-
tudantes com mais de 15 anos que condu-
ziam, em 2021, um automóvel nas suas des-
locações pendulares, correspondiam a 60%, 
a que se podem acrescentar mais 8,8% que 
também se deslocam de automóvel, mas en-
quanto passageiros. A utilização do motoci-
clo limitava-se a 1,4% dos casos. No que diz 
respeito à utilização do autocarro, esta alcan-
çava o valor de 9,7% e o metro ficava-se pelos 
4,2%, valor que, no caso do comboio, descia 
para os 2,1%. A utilização de transporte cole-
tivo da empresa ou escola limitava-se a 1,1%. 
12% dos residentes na AMP com 15 ou mais 
anos que, em 2021, trabalhavam ou estuda-

vam, realizavam as suas deslocações pendu-
lares a pé; porém, a utilização da bicicleta era 
inexpressiva, compreendendo 0,5% das des-
locações pendulares desta população. Por fim, 
o recurso ao barco e a outros tipos de trans-
porte para além dos referidos era, em todos os 
concelhos da AMP, claramente minoritária.

2.



26

Refira-se novamente que os números regista-
dos para o conjunto da AMP escondem rea-
lidades locais muito diferentes. A utilização 
de diferentes tipos de transporte nas deslo-
cações pendulares em cada um dos seus mu-
nicípios dependerá da respetiva rede viária, 
pedonal e de ciclovias, da oferta de trans-
portes públicos disponível, e da distância das 
próprias deslocações, que estará relaciona-
da com as características do território e com 
as interdependências com outros municípios. 
É certo que a utilização de certos tipos de 
transporte se mantinha, em 2021, consisten-
temente baixa em toda a AMP. O barco era 
o caso mais evidente, mas o mesmo acon-
tecia com o transporte coletivo da empre-
sa ou escola, a bicicleta ou o motociclo. No 
entanto, a utilização de outras formas de 
transporte variava consideravelmente entre os 
vários concelhos da AMP. Assim, para o ano 
de 2021, em Espinho e São João da Madei-
ra, a percentagem de deslocações pendula-
res efetuadas a pé correspondia, em 2021, a 
20,4% e 20% respetivamente, valores de que 
o Porto também se aproximava, com 19,4%. 
Em sentido oposto, este tipo de deslocações 

Gráfico 8: Principal tipo de transporte utilizado nas deslocações pendulares pelos residentes na Área Metropolitana do 
Porto com mais de 15 anos, empregados ou estudantes, e que vivem a maior parte do ano no alojamento, 2021 (%)
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Fonte: INE

era inferior a 10% em quatro municípios: Gon-
domar (8,4%), Santa Maria da Feira (8,8%), 
Maia (9,3%) e Vila Nova de Gaia (9,5%). A uti-
lização do automóvel conhecia a sua maior 
expressão em Vale de Cambra e Santa Ma-
ria da Feira, com, respetivamente, 70,9% e 
70,2% de deslocações pendulares efetuadas 
como condutor, a que acresciam 11,5% e 10,1% 
como passageiro, e a menor no Porto, onde 
47,5% dos trabalhadores ou estudantes com 
mais de 15 anos se deslocavam conduzin-
do um automóvel e 6,4% o faziam enquanto 
passageiros do mesmo tipo de transporte. A 
utilização do autocarro apresentava valores 
contrastantes em municípios como Gondo-
mar, por um lado (17%) e, por outro, Oliveira 
de Azeméis (3,4%), Vale de Cambra (3,7%), 
Espinho, Trofa, Vila do Conde e São João da 
Madeira (4%). A utilização do metro, sempre 
minoritária, só alcançava alguma expressão 
nos municípios diretamente servidos pela sua 
rede, o que incluía Porto (8,4%), Matosinhos 
(7%), Vila do Conde (6,5%), Vila Nova de Gaia, 
Maia e Póvoa de Varzim (5,3%) e Gondomar 
(4,7%). Assinale-se que a utilização do com-
boio, embora diminuta no conjunto da Área 
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Duração das 
deslocações 

pendulares

2.2.3.

No que diz respeito ao tempo despendi-
do, em média, pela população residen-
te em Vila Nova de Gaia empregada ou 

estudante nas suas deslocações pendulares, 
verifica-se que este correspondia, em 2021, 

Metropolitana do Porto (2,1%) e residual em 
muitos dos seus municípios, atingia algu-
ma expressão em Espinho (8,4%), Valongo 
(7,6%) e Paredes (6,2%).

Isto permite concluir que, no contexto da AMP, 
Vila Nova de Gaia é um concelho onde pou-
cas deslocações pendulares são feitas a pé, o 
que se poderá relacionar com a sua dimensão 
geográfica, a heterogeneidade do seu terri-
tório e a consequente diversidade das con-
dições que oferece a quem se desloca dessa 
forma. A utilização de transportes coletivos 
é mais frequente do que na globalidade da 
AMP, tratando-se do quarto município onde 
mais residentes com 15 e mais anos que tra-
balham ou estudam recorrem a essa modali-
dade de transporte, totalizando cerca de um 
quinto dos casos. Esta realidade decorre cer-
tamente da abundante oferta de transportes 
públicos em algumas zonas de Vila Nova de 
Gaia, designadamente na sua zona mais cen-
tral e urbanizada, onde podemos encontrar 
autocarros da STCP e da Unir, a linha Ama-
rela do metro do Porto e estações de com-
boio. Esta oferta poderá igualmente contribuir 
para explicar o menor peso das deslocações 
a pé. No entanto, tal como na generalidade da 
AMP, predomina a utilização do transporte 
ligeiro motorizado, sobretudo do automóvel 
e geralmente enquanto condutor, nas deslo-
cações pendulares da população com mais 
de 15 anos e estudante ou empregada deste 
município.

a 21,88 minutos. Esta média é ligeiramente 
inferior àquela que se registou em 2011, de 
22,07 minutos. Olhando para o território de 
uma forma mais fina, constata-se, através do 
Gráfico 9, que a média observada em 2021 
não oscilava muito entre as várias freguesias 
do concelho. De facto, ela variava entre os 
19,1 minutos na União de Freguesias de Grijó 
e Sermonde e os 23,66 minutos em Vilar de 
Andorinho. As variações do tempo médio das 
deslocações entre 2011 e 2021 são também 
reduzidas em todas as freguesias, ainda que 
mais pronunciadas na Madalena e em Vilar de 
Andorinho do que nas restantes.
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Gráfico 9: Duração média das deslocações pendulares 
da população residente, empregada ou estudante, em 
Vila Nova de Gaia, 2011 e 2021 (em minutos)

Fonte: INE
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Os dados do INE permitem-nos ainda per-
ceber o tempo médio das deslocações pen-
dulares dos residentes de Vila Nova de Gaia 
que trabalham ou estudam de acordo com o 
tipo de transporte utilizado, distinguindo en-
tre transporte individual e coletivo. 

Assim, no ano de 2021 e em Vila Nova de Gaia, 
as deslocações pendulares realizadas com re-
curso ao transporte individual demoravam, 
em média, 19,05 minutos. Este é um valor que 
pouco oscila entre as várias freguesias: em 
Canidelo, onde ele é mais elevado, atingia os 
20,24 minutos, precisamente mais três mi-
nutos do que a média mais baixa, calculada 
para Grijó e Sermonde (Gráfico 11). 

Por sua vez, em 2021, as deslocações pen-
dulares realizadas com recurso a um meio de 
transporte coletivo tendiam a ser conside-
ravelmente mais morosas. Em Vila Nova de 
Gaia, estas demoravam, em média, 39,05 mi-
nutos. Esta média do município esconde al-
guma variabilidade entre as várias freguesias: 
em Arcozelo, os movimentos pendulares rea-
lizados com recurso a este tipo de transporte 
duravam, em média, 43,05 minutos, contras-
tando com o valor médio de 35,45 minutos 
calculado para os trabalhadores ou estudan-
tes residentes na União de Freguesias de 
Santa Marinha e São Pedro da Afurada.

0 10 20 30

Área Metropolitana do
Porto

Arouca

Espinho

Gondomar

Maia

Matosinhos

Oliveira de Azeméis

Paredes

Porto

Póvoa de Varzim

Santa Maria da Feira

Santo Tirso

São João da Madeira

Trofa

Vale de Cambra

Valongo

Vila do Conde

Vila Nova de Gaia

2021 2011

Gráfico 10: Duração média das deslocações pendulares 
da população residente, empregada ou estudante, na 
Área Metropolitana do Porto, 2011 e 2021 (em minutos)

Fonte: INE

O tempo médio gasto com deslocações pen-
dulares em Vila Nova de Gaia, em 2021, era 
superior àquele que se calculou para o con-
junto da Área Metropolitana do Porto (19,97 
minutos) em quase 2 minutos (Gráfico 10). Era 
também o 3.º mais elevado nessa região, bas-
tante mais próximo do valor que se verificava 
em Gondomar, onde essas deslocações ten-
diam a ser as mais demoradas (23,45 minu-
tos) do que daquele que foi calculado para 
Oliveira de Azeméis (14,41 minutos), onde os 
movimentos pendulares eram mais céleres do 
que em qualquer outro município da AMP. 
Mais uma vez, não se observam diferenças de 
monta no que diz respeito ao tempo médio 
das deslocações pendulares nos vários muni-
cípios da AMP, entre 2011 e 2021.
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Gráfico 11: Duração média das deslocações pendulares 
com recurso ao transporte individual e ao transporte 
coletivo da população residente, empregada ou estu-
dante, em Vila Nova de Gaia, 2021 (em minutos) 

Fonte: INE

O tempo médio gasto nas deslocações pen-
dulares com recurso ao transporte individual 
pelos estudantes e trabalhadores de Vila Nova 
de Gaia era superior à média da Área Metro-
politana do Porto (17,79 minutos), e a tercei-
ra mais elevada daquela região (Gráfico 12). 
Aquele município era, juntamente com Gon-
domar (19,99 minutos) e Valongo (19,23 mi-
nutos), um dos três concelhos onde essa mé-
dia era superior a 19 minutos. Esta situação 
contrastava com aquela que se observava 
em Oliveira de Azeméis, onde as deslocações 
pendulares com recurso ao transporte próprio 
demoravam, em média, 13,80 minutos. Trata-
va-se das mais breves da Área Metropolitana 
do Porto, e as únicas em que o tempo médio 
de duração se situava abaixo dos 14 minutos.
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Gráfico 12: Duração média das deslocações pendulares 
com recurso ao transporte individual e ao transporte co-
letivo da população residente, empregada ou estudante, 
na Área Metropolitana do Porto, 2021 (em minutos)

Fonte: INE

Também o valor médio observado em Vila 
Nova de Gaia para as deslocações pendula-
res com recurso a meio de transporte coletivo 
era superior ao seu valor médio para o con-
junto da Área Metropolitana do Porto (37,24 
minutos). Aquele era o sexto município desta 
região onde as deslocações pendulares com 
recurso a um meio de transporte coletivo 
eram mais morosas, ainda que os trabalhado-
res e estudantes residentes neste município 
que recorriam a esse tipo de transporte pu-
dessem esperar que a sua deslocação fosse 
cerca de cinco minutos e meio mais rápida do 
que seria se residissem em São João da Ma-
deira. Neste município, as deslocações com 
recurso a transporte coletivo eram, em mé-
dia, as mais demoradas da Área Metropolita-
na do Porto, alcançando um tempo médio de 
44,34 minutos. Em sentido oposto, elas de-
moravam apenas, em média, 28,27 minutos 
em Vale de Cambra.
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Gráfico 13: Duração das deslocações pendulares da po-
pulação residente em Vila Nova de Gaia com mais de 15 
anos, empregada ou estudante, e residente no alojamen-
to durante a maior parte do ano, 2021 (Intervalos de tempo)

Fonte: INE

Podemos igualmente analisar o tempo ne-
cessário para as deslocações pendulares divi-
dindo-o em classes correspondentes a de-
terminados intervalos temporais de duração, 
proporcionando assim uma perspetiva mais 
detalhada do que aquela que o tempo mé-
dio despendido nessas deslocações, por si só, 
permite obter. Esta análise diz respeito aos 
residentes em Vila Nova de Gaia emprega-
dos ou estudantes, com mais de 15 anos, 
e que vivem no alojamento durante a maior 
parte do ano. Assim, no que diz respeito ao 
tempo consumido, em 2021, nas deslocações 
pendulares dessa população, verifica-se que 
uma larga maioria exigia menos de meia hora: 
39,3% dos indivíduos precisavam de 15 minu-
tos ou menos para realizar uma deslocação 
pendular, enquanto 38% gastavam entre 16 
e 30 minutos. A proporção de pessoas que 
necessitavam de 31 a 60 minutos totalizava 
18,6%. Eram escassos os casos em que os mo-
vimentos pendulares ocupavam mais de uma 
hora: 3% da população em causa precisava 
de 61 a 90 minutos para as suas deslocações 
pendulares, enquanto apenas 1,2% consumia 
mais de 90 minutos nessas deslocações.

Aprofundando o olhar sobre o território, é 
possível observar que estes valores não so-
frem modificações de monta nas diversas 
freguesias do concelho de Vila Nova de Gaia 
(Gráfico 13). Em todas elas, as deslocações 
pendulares inferiores a 15 minutos de dura-
ção eram as mais comuns, situando-se entre 
os 41,2% observados na Madalena e os 49,4% 
registados para Canelas. Por sua vez, as des-
locações que ocupavam, em 2021, 16 a 30 
minutos atingiam o seu valor mais reduzido 
em Arcozelo (33,3%) e o mais elevado na Ma-
dalena (38,8%). No que diz respeito ao inter-
valo de duração situado entre os 31 e os 60 
minutos, o valor mais baixo registava-se em 
Canelas, correspondendo a 14,3%, e o mais 
alto em Arcozelo, traduzindo-se por 16,8%. 
As oscilações registadas para os escalões de 
duração seguintes entre as diversas fregue-
sias são ainda menores: para as deslocações 
pendulares que duram mais de uma hora e, 
no máximo, hora e meia, os valores registados 
nas várias freguesias variam entre os 2,2% ob-
servados em Arcozelo e os 2,7% de Avintes. 
Finalmente, as deslocações pendulares que 
duram os 90 minutos nunca têm um peso 
relativo superior a 1,2%, valor registado em 
Canidelo.

Tal como o tempo médio destas deslocações 
pendulares já indicava, também esta análise 
mostra que as deslocações pendulares ten-
dem a ser ligeiramente mais longas em Vila 
Nova de Gaia do que no conjunto da Área 
Metropolitana do Porto (Gráfico 14). Em 2021, 
entre os residentes deste território com 15 e 
mais anos que trabalhavam ou estudavam 
e que viviam a maior parte do ano no aloja-
mento, 45,7% gastavam 15 ou menos minutos 
em deslocações pendulares, 35,7% necessi-
tavam de 16 a 30 minutos para o mesmo pro-
pósito, 15,2% despendiam entre 31 e 60 minu-
tos, 2,3% demoravam mais de uma hora, mas 
menos de 90 minutos, e, por fim, apenas 1,1% 
necessitavam de mais de 90 minutos.
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Gráfico 14: Duração das deslocações pendulares da po-
pulação residente na Área Metropolitana do Porto com 
mais de 15 anos, empregada ou estudante, e residente no 
alojamento durante a maior parte do ano, 2021 (Intervalos 
de tempo)
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Fonte: INE

A mobilidade 
escolar

2.3.

Dedica-se uma breve secção à mobili-
dade escolar em Vila Nova de Gaia, 
informada sobretudo pelo Plano de 

Mobilidade Escolar deste concelho, concluí-
do em 2024. São várias as razões que justifi-
cam uma atenção particular a este tema mais 

específico. Em primeiro lugar, a mobilidade 
escolar consiste numa oportunidade para a 
implementação de práticas de mobilidade 
mais sustentáveis. Desde logo, a escola sur-
ge como um contexto propício à sua promo-
ção, não apenas junto dos estudantes, numa 
perspetiva de formação de cidadãos mais 
comprometidos com a sustentabilidade, mas 
também da comunidade escolar e das famí-
lias. Em segundo lugar, porque a adoção dos 
modos suaves de mobilidade junto da po-
pulação escolar trará, no caso dos estudan-
tes, benefícios desde cedo para a sua saúde, 
bem-estar e segurança, promovendo ainda a 
sua autonomia e potenciando as sociabilida-
des - porque caminhar e andar de bicicleta 
têm um potencial de interação e convivialida-
de que outros meios de deslocação não pos-
suem - e a apropriação do espaço. Note-se, a 
este respeito, que o número de crianças que 
se deslocam a pé ou de bicicleta tem vindo 
a diminuir, seguindo assim a tendência geral 
verificada na população, com potenciais im-
plicações negativas para a sua saúde. 

Mas a mobilidade suave implica a existên-
cia de estruturas adequadas a esse tipo de 
mobilidade (passeios para peões, ciclovias, 
passadeiras…) e até uma organização do ter-
ritório que torne o espaço atrativo e promova 
a proximidade.  O Plano de Mobilidade Esco-
lar traduz o reconhecimento da importância 
das formas de mobilidade suaves e expressa 
a vontade de as implementar em Vila Nova 
de Gaia, utilizando as escolas como alavanca 
desse processo de implementação. No en-
tanto, os dados reunidos por esse documen-
to mostram existir ainda um longo caminho 
a percorrer: em 2024, dois terços dos estu-
dantes do município deslocavam-se para a 
instituição de ensino de automóvel, mas ape-
nas 16,8% caminhavam para a escola e menos 
de 1% utilizavam a bicicleta. O mesmo plano 
apontou vários obstáculos à adoção de for-
mas de mobilidade mais sustentáveis e me-
nos dependentes do automóvel nas desloca-
ções casa-escola: concentração de trânsito 
junto aos estabelecimentos de ensino nos ho-
rários de entrada e saída, elevada incidência 
de acidentes de viação em zonas adjacentes 
às escolas, e percursos pedonais pouco ade-
quados - tudo aspetos que suscitam preocu-
pações com a  segurança de peões e ciclistas; 
escassa disponibilidade para estacionamento 
de bicicletas nas escolas (existindo apenas 
em 12% das mesmas); apenas uma minoria 
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Acidentes
 rodoviários

2.4.

Por último, deixamos uma breve nota so-
bre os acidentes rodoviários no municí-
pio, a partir dos dados relativos ao nú-

mero de acidentes com vítimas a 30 dias, no 
concelho de Vila Nova de Gaia, entre 2019 e 
202419. 

Em 2019, registaram-se 920 acidentes, segui-
do de um decréscimo no ano seguinte (729 
em 2020), o que se justificará em parte por 
alterações ao nível da circulação de veículos 
no primeiro ano da pandemia de COVID-19. 
Identifica-se, nos anos seguintes, um aumen-
to constante, tendo sido atingido o valor mais 
elevado em 2024, quando se registaram 1000 
acidentes no município. 

As Uniões de Freguesia de Mafamude e Vilar 
do Paraíso e de Santa Marinha e São Pedro da 
Afurada foram aquelas onde se concentrou o 

(41%) das escolas autoriza a entrada de bi-
cicletas no seu recinto; excelente acesso às 
escolas através de transportes públicos (ape-
nas uma escola em Canelas não se encontra 
coberta pela rede), mas com reduzida per-
centagem de alunos com transporte público 
direto para a escola (apenas 38% dos casos). 

Ainda assim, o documento também identifi-
ca oportunidades para a implementação de 
formas de mobilidade mais sustentáveis, en-
tre elas os modos suaves, no acesso à escola. 
Por um lado, 77% dos alunos vivem a menos 
de 3km da escola, distância considerada ade-
quada para deslocações a pé ou de bicicleta, 
desde que as características do tecido urba-
no o permitam. Por outro lado, 73% das des-
locações casa-escola demoram menos de 15 
minutos, intervalo temporal em que os mo-
dos suaves de mobilidade são considerados 
competitivos.

19 Fonte: BEAV's - Boletim Estatístico de Acidente de Via-
ção, elaborado por DOSE - UPSR - ANSR, em 2025.
20 Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil (2022), 
para consulta no site da Câmara: https://www.cm-gaia.
pt/pt/cidade/protecao-civil-e-seguranca/protecao-
-civil-municipal/planeamento/

maior número de ocorrências, 16,5% e 13,4% 
respetivamente, do total de acidentes nestes 
anos. Por outro lado, Madalena (3,0%) e São 
Félix da Marinha (3,1%) são as freguesias do 
município onde se registaram menos aciden-
tes no mesmo período. 

Relativamente à sua natureza, as situações 
mais comuns foram as colisões (57,2%), se-
guidas de despistes (25,9%) e, por último, 
os atropelamentos (16,9%). A esmagadora 
maioria destes acidentes não resultou em ví-
timas mortais (99,1%), nem em feridos graves 
(96,6%). Em termos de vítimas ligeiras, o re-
gisto de uma vítima foi a situação mais fre-
quente (80,2%), seguida do de duas (12,4%), 
sendo residuais os casos que envolveram 
3 ou mais vítimas ligeiras. A Polícia de Se-
gurança Pública (PSP) e a Guarda Nacional 
Republicana (GNR), entidades que fiscalizam 
estes acidentes, registaram um número apro-
ximado de ocorrências, 49,9% e 50,1% respe-
tivamente, do total de acidentes entre 2019 
e 2024.

Assinala-se que, neste âmbito, Vila Nova de 
Gaia conta com um Plano Municipal de Emer-
gência de Proteção Civil, cuja mais recente 
versão foi publicada em 202220. Este docu-
mento apresenta normas e regras destinadas 
a evitar ou a minimizar os efeitos de um aci-
dente grave ou catástrofe, onde se incluem os 
acidentes rodoviários e ferroviários, que possa 
ocorrer numa determinada área do município.
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A 
mobilidade urbana é, hoje, uma temática de importância crucial, intersectando com alguns 
dos mais importantes desafios contemporâneos a impor-se nos planos local, nacional e glo-
bal, como a mitigação e adaptação às alterações climáticas, o combate a diversas formas de 

desigualdade ou a promoção do envelhecimento ativo e saudável. É inegável a sua relevância para 
as condições de vida nas cidades e outros territórios e para a segurança, saúde e bem-estar geral 
dos seus habitantes.

Assim sendo, não surpreende que, na Área Metropolitana do Porto, se verifique um esforço no 
sentido de promover formas de mobilidade de acordo com uma lógica mais sustentável, que desa-
fie o primado da rodovia e do automóvel particular e promova a utilização dos transportes públi-
cos e da mobilidade suave. Tal esforço encontra-se materializado, por exemplo, no Plano de Ação 
de Mobilidade Urbana Sustentável da Área Metropolitana do Porto, na reorganização do transpor-
te público rodoviário com a criação da rede Unir, na expansão do Metro do Porto ou nos esforços 
levados a cabo pelos municípios no sentido de potenciar a utilização da bicicleta e melhorar as 
condições para as deslocações a pé.

Também em Vila Nova de Gaia se verifica trabalho neste sentido. O município encontra-se a elaborar 
um plano de mobilidade e tem-se verificado investimento em infraestruturas de transporte público 
no território, designadamente através da realização de obras na Linha do Norte, da expansão recen-
te da linha Amarela do metro do Porto e da construção de uma nova linha que serve o concelho: 
a linha Rubi. A isto acresce o investimento em ciclovias, ainda que a maior parte sirva finalidades 
recreativas na zona balnear do concelho. Refira-se ainda a importância conferida aos modos de mo-
bilidade suaves pelo plano de mobilidade escolar elaborado pela autarquia.

Não obstante, os dados que analisámos demonstram que o município terá ainda um trabalho impor-
tante a realizar no que diz respeito à mobilidade. A utilização de transporte motorizado ligeiro – desig-
nadamente do automóvel – dominava a mobilidade pendular em 2021. Mais ainda: a sua importância 
relativa cresceu enquanto meio de transporte utilizado nas deslocações pendulares desde 2011 
até então, traduzindo um aumento - em números absolutos, mas também no seu peso no conjunto das 
várias formas de mobilidade - do número de pessoas que, em Vila Nova de Gaia, recorrem ao carro 
para as efetuarem. Ao mesmo tempo, o peso relativo da mobilidade suave nas deslocações pendulares 
caiu entre 2011 e 2021, com uma evidente diminuição do número absoluto e da importância no conjunto 
total da mobilidade pendular dos peões, enquanto a utilização da bicicleta aumentou ligeiramente, mas 
permaneceu residual. Em termos relativos, a mobilidade pendular com recurso ao transporte público 
também diminuiu, com o maior peso da utilização do comboio e do metro a ser suplantada pela menor 
utilização do autocarro, o transporte público mais usado em Vila Nova de Gaia.

O município apresenta determinadas características e estruturas que permitem olhar com algum 
otimismo para o futuro no que diz respeito à mobilidade: a presença de duas importantes estações 
ferroviárias e vários apeadeiros, a cobertura crescente do Metro do Porto no concelho, as várias 
linhas da STCP e da Unir que servem o território, a existência de zonas urbanizadas e densas, favo-
ráveis à mobilidade pedonal pela concentração de serviços. Por outro lado, a dimensão e heteroge-
neidade do território, os constrangimentos à mobilidade suave impostos por um tecido urbano que 
cresceu de forma rápida e frequentemente desordenada, e a herança do predomínio do automóvel, 
que condicionou a forma como o próprio território se viria a desenvolver e as suas estruturas, bem 
como o peso cultural e simbólico que ele mantém na sociedade portuguesa, constituem desafios a 
uma mobilidade sustentável e promotora de segurança e bem-estar. Desafios que, refira-se, não são 
exclusivos de Vila Nova de Gaia, verificando-se um pouco por toda a Área Metropolitana do Porto 
onde, de um modo geral e salvo algumas situações excecionais, se verificam padrões de mobilidade 
similares, em muitos aspetos, aos que se observam neste município.
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